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REPÚBLICA DE COLOMBIA 

RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

Auto de sustanciación No. 3 5 1 

RADICADO: 76001 -33-40-021 -2016-00126-00 
DEMANDANTE: H E B E R T JOHNNY CHAVEZ ARANGO 
DEMANDADO: NACION - MINISTERIO DE EDUCACION NACIONAL- FOMAG 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO (LAB) 

c , „ n r 2 8 J Ü N S a n t i a g o d e C a l i , 

ASUNTO 

E l a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e d e m a n d a d a , m e d i a n t e e s c r i t o v i s i b l e a f o l i o s 1 6 9 - 1 7 5 d e l 
C P , o p o r t u n a m e n t e i n t e r p u s o r e c u r s o d e apelación c o n t r a l a s e n t e n c i a N o . 7 7 d e l 0 6 d e 
j u n i o d e 2 0 1 8 , q u e e n p r i m e r a i n s t a n c i a accedió p a r c i a l m e n t e a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a . 

CONSIDERACIONES 

E l i n c i s o 4 o d e l artículo 1 9 2 d e l C P A C A , d i s p o n e l o s i g u i e n t e : 

"Cuando del fallo de primera instancia sea de carácter condenatorio y contra el mismo se 
interponga el recurso de apelación, el juez o magistrado deberá citar a audiencia de 
conciliación, que deberá celebrarse antes de resolver sobre la concesión del recurso. La 
asistencia a esta audiencia será obligatoria. Si el apelante no asiste a la audiencia, se 
declarará desierto el recurso..." ( S u b r a y a d o y n e g r i l l a s f u e r a d e t e x t o o r i g i n a l ) . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r y e n atención a q u e l a s e n t e n c i a d e l J u z g a d o f u e d e 
carácter c o n d e n a t o r i o ( f o l i o s 1 5 1 - 1 5 8 d e l C P ) , a n t e s d e r e s o l v e r s o b r e l a concesión d e l 
r e c u r s o s e procederá a f i j a r f e c h a y h o r a p a r a l a celebración d e l a a u d i e n c i a a q u e h a c e 
r e f e r e n c i a l a disposición e n c i t a . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e DISPONE: 

1.- FIJAR e l jueves 12 de julio de 2018. a la nueve y treinta minutos de la mañana 
(9:30pm), c o m o f e c h a y h o r a e n q u e s e realizará l a audiencia de conciliación d e q u e 
t r a t a e l artículo 1 9 2 d e l C P A C A , llevándose a c a b o e n l a s a l a d e a u d i e n c i a s N o . 5 u b i c a d a 
e n e l E d i f i c i o B a n c o d e O c c i d e n t e d e l a C a r r e r a 5 # 1 2 - 4 2 d e C a l i , s i e n d o o b l i g a t o r i a l a 
a s i s t e n c i a a l a m i s m a . 

P o r Secretaría ENVIAR l a s r e s p e c t i v a s c i t a c i p n e s ^ l o s c o r r e o s electrónicos q u e f u e r o n 
s u m i n i s t r a d o s a l p r o c e s o , e n l a s c u a l e s e e deberá s o l i c i t a r u n a comparecencia con 
treinta (30) minutos de anticipación. 

s i s t e n c i a a l a 
c o n f o r m e c o n 

2.- PREVENIR a l a p a r t e a p e l a n t e s o b r e e l e f e c t o q u e g e n e r a s u 
a u d i e n c i a d e conciliación, e s t o e s , d e c l a r a r \ ( e s i e r t o e l r e c u r s o d e a p e l a d o / 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 2 d e l C P A C A . 

NOTIFIQUESE Y CU 

C A R L O S bUUAKUO CHA 
Juez 

YO 



P R O C E S O N o . 2 0 1 6 - 0 0 1 2 6 - 0 0 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , _ a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONOR RMUÑOZ FERNÁNDEZ 



REPUBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

Auto interlocutorio No. 6 1 3 
RADICACION: 
ACCIONANTE: 
ACCIONADOS: 
MEDIO DE CONTROL: 

76001 -33-40-021 -2016-00458-00 
GABRIELA MARÍN DE MAZUERA 
UGPP - F E R R O C A R R I L E S NACIONALES DE COLOMBIA 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO (LAB) 

2 b JUN 2018 S a n t i a g o d e C a l i , _ 

V i s t o e l i n f o r m e s e c r e t a r i a l q u e a p a r e c e a f o l i o 1 8 7 d e l C P , s e o b s e r v a n v e n c i d o s l o s 
términos d e t r a s l a d o s c o r r e s p o n d i e n t e s y , d e a c u e r d o c o n l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 8 0 
d e l C P A C A , s e h a c e n e c e s a r i o c o n v o c a r a l a s p a r t e s f i j a n d o f e c h a y h o r a p a r a l a 
realización d e a u d i e n c i a i n i c i a l , a l a c u a l d e b e n c o n c u r r i r e n f o r m a o b l i g a t o r i a l o s 
a p o d e r a d o s y o p t a t i v a m e n t e l a s p a r t e s y e l M i n i s t e r i o Público. 

D e o t r o l a d o , s e d e s t a c a q u e a f o l i o 1 8 8 d e l C P r e p o s a e s c r i t o d e sustitución d e p o d e r 
e f e c t u a d o e n f a v o r d e l a a b o g a d a , D r a . L u c e r o O s p i n a Beltrán, d e l q u e s e e x t r a e e l 
c u m p l i m i e n t o d e l a s e x i g e n c i a s c o n t e n i d a s e n e l artículo 7 5 y s s d e l C G P s o b r e l a 
actuación, s i e n d o p r o c e d e n t e r e c o n o c e r s u personería. 

P o r l o a n t e r i o r s e , DISPONE: 

1.- CONVOCAR a l a s p a r t e s , a p o d e r a d o s y M i n i s t e r i o Público p a r a l a realización d e l a 
AUDIENCIA INICIAL d e q u e t r a t a e l a r t . 1 8 0 d e l C P A C A , l a c u a l tendrá l u g a r e l día 
miércoles 1 de agosto de 2018 a las 3:00 PM, e n l a S a l a d e A u d i e n c i a s N o . 1 q u e s e 
u b i c a e n e l s e x t o ( 6 o ) p i s o d e l E d i f i c i o B a n c o d e O c c i d e n t e , c u y a dirección e s l a C a r r e r a 5 
# 1 2 - 4 2 . 

P o r Secretaría ENVIAR l a s r e s p e c t i v a s c i t a c i o n e s a l o s c o r r e o s electrónicos q u e f u e r o n 
s u m i n i s t r a d o s a l p r o c e s o , e n l a s c u a l e s s e deberá s o l i c i t a r a l o s a s i s t e n t e s q u e 
c o m p a r e z c a n c o n t r e i n t a ( 3 0 ) m i n u t o s d e anticipación. I g u a l m e n t e s e a d v i e r t e a l o s 
a p o d e r a d o s d e l a s p a r t e s , q u e l a i n a s i s t e n c i a i n j u s t i f i c a d a a l a r e f e r i d a a u d i e n c i a l e s 
acarreará l a s m u l t a s c o n t e n i d a s e n e l n u m e r a l 4 o d e l artículo 1 8 0 d e l C P A C A . 

2.- R E C O N O C E R personería a l a D r a . B f a . L u c e r o Ospiná-Beltrán, i d e n t i f i c a d a c o n 
cédula d e ciudadanía N o . 3 1 . 8 4 2 . 4 2 9 e x p e d i d a e n C a l i y T P N o . t 0 6 . 8 7 8 e x p e d i d a p o r e l 
C S J , p a r a q u e actúe e n e l p r o c e s o d o m o a p o d e r a d a sustituía^ d e l D r . L u i s A l f o n s o 
C r i s t a n c h o P a r r a , a t e n d i e n d o l o s términos v i s t o s e n e l m e m o r i a l o b r a n t e a f o l i o 1 8 8 d e l 
C P . 

NOTIFIQUESE Y X U M P L A S E 

C A R L O S EDUARDO CHA 
JUEZ 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o 

S a n t i a g o d e C a l i , . 1% m 2 ü l > 
h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

d e 2 0 1 8 , a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONO NDEZ 





L i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

AUTO SUSTANCIACIÓN No. 

P R O C E S O No. 
DEMANDANTE: 
DEMANDADO: 

MEDIO DE CONTROL: 

76001 -33-33-021-2018-0092-00 
A L B E R T O MUÑOZ DUARTE 
NACIÓN-MINISTERIO DE EDUCACIÓN NACIONAL -
FONDO NACIONAL DE PRESTACIONES S O C I A L E S DEL 
MAGISTERIO 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

S a n t i a g o d e C a l i , 2 B JUM 

V i s t a l a petición q u e a n t e c e d e y c o n f o r m e a l i n c i s o 2 o d e l artículo 2 8 5 d e l Código G e n e r a l 
d e l P r o c e s o , s e procederá a a c l a r a r e l a u t o 6 0 6 d e l 0 5 d e j u n i o d e l p r e s e n t e a ñ o , e n e l 
s e n t i d o d e i n d i c a r q u e l a d e m a n d a s e d i r i g e e n c o n t r a d e l a NACIÓN-MINISTERIO D E 
EDUCACIÓN N A C I O N A L - F O N D O N A C I O N A L D E P R E S T A C I O N E S S O C I A L E S D E L 
M A G I S T E R I O . 

P o r l o a n t e r i o r , e l J u z g a d o , 

R E S U E L V E : 

1. ACLARAR e l n u m e r a l 1 o , l i t e r a l a d e l n u m e r a l 3 o , n u m e r a l 5 o , así c o m o e l e n c a b e z a d o 
d e l a u t o 6 0 6 d e l 0 5 d e j u n i o d e l p r e s e n t e a ñ o , e n e l s e n t i d o d e i n d i c a r q u e l a e n t i d a d 
d e m a n d a d a e s l a NACIÓN-MINISTERIO D E EDUCACIÓN N A C I O N A L - F O N D O 
N A C I O N A L D E P R E S T A C I O N E S S O C I A L E S D E L M A G I S T E R I O y n o l a NACIÓN-
M I N I S T E R I O D E D E F E N S A NACIONAj^PÓLÍCÍA N A C I O N A L . 

2. DISPONER q u e a l t i e m p o d e l a notificación d e l a u t o a d m i s o r i o d i c t a d o e n e l p r e s e n t e 
a s u n t o a l a s p a r t e s , s e r e m i t a c o p i a l d e l p r e s e n t e proveído. 

CARLOS EDUARDO C 
Juez 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE 

CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l 
a u t o q u e a n t e c e d e . 
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l i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

AUTO INTERLOCUTORIO No. j f f i 
P R O C E S O No. 
DEMANDANTE: 
DEMANDADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

S a n t i a g o d e C a l i , 

76001 -33-33-021 -2018-00156-00 
HUGO SERNA ARROYAVE 
CAJA DE S U E L D O S DE RETIRO DE LA POLICIA- CASUR 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 
LABORAL 

2 6 J Ü N ¿ülB 

C o m o q u i e r a q u e l a d e m a n d a reúne l o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s e n l o s artículos 1 6 1 y 1 6 2 d e l 
C . P . A . C . A . , y además e s c o m p e t e n t e e s t a i n s t a n c i a p a r a c o n o c e r d e l a m i s m a e n l o s 
términos d e l n u m e r a l 2 o d e l artículo 1 5 5 ejusdem s e admitirá l a p r e s e n t e d e m a n d a . 

R E S U E L V E : 

1.-ADMITIR l a p r e s e n t e d e m a n d a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o i n t e r p u e s t a a 
través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , p o r e l s e ñ o r HUGO SERNA ARROYAVE, e n c o n t r a d e l a 
CAJA DE S U E L D O S DE RETIRO DE LA POLICIA- CASUR. 

2. -NOTIFICAR p o r inserción e n e s t a d o ésta p r o v i d e n c i a a l a p a r t e a c t o r a , según s e 
e s t a b l e c e e n e l artículo 2 0 1 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 

3. - NOTIFICAR p e r s o n a l m e n t e e l p r e s e n t e proveído a l a s s i g u i e n t e s p a r t e s : 

a) L a e n t i d a d d e m a n d a d a CAJA DE S U E L D O S DE RETIRO DE LA POLICIA-
CASUR a través d e s u r e p r e s e n t a n t e L e g a l o a q u i e n h a y a d e l e g a d o f a c u l t a d d e 
r e c i b i r n o t i f i c a c i o n e s . 

b) NOTIFICAR p e r s o n a l m e n t e a l a AGENCIA NACIONAL DE DEFENSA JURÍDICA 
DEL ESTADO a través d e s u R e p r e s e n t a n t e L e g a l o a q u i e n h a y a d e l e g a d o 
f a c u l t a d d e r e c i b i r n o t i f i c a c i o n e s . 

c) NOTIFICAR p e r s o n a l m e n t e l a admisión d e l a d e m a n d a a l M i n i s t e r i o Público, e n 
aplicación d e l o d i s p u e s t o e n e l n u m e r a l 3 d e l artículo 1 9 8 d e l C . P . A . C . A . 

E n l a f o r m a y términos i n d i c a d o s e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , m o d i f i c a d o 
p o r e l artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , s e dejarán l a s c o p i a s d e l a d e m a n d a y 
s u s a n e x o s e n Secretaría d e e s t a Corporación, a disposición d e l a s e n t i d a d e s n o t i f i c a d a s . 

4.- REMITIR c o p i a d e l a d e m a n d a , d e s u s a n e x o s y d e l a u t o a d m i s o r i o a l a s s i g u i e n t e s 
p a r t e s d e l p r o c e s o : a ) l a e n t i d a d d e m a n d a d a , b ) A G E N C I A N A C I O N A L D E D E F E N S A 
JURÍDICA D E L E S T A D O y c ) A L M I N I S T E R I O PÚBLICO, e n l a f o r m a y términos 
s e ñ a l a d o s e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l 
C . G . P . 

5 - C O R R E R t r a s l a d o d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a CAJA DE S U E L D O S DE 
RETIRO DE LA POLICIA- CASUR, a l a AGENCIA NACIONAL DE DEFENSA JURÍDICA 
DEL ESTADO Y AL MINISTERIO PÚBLICO p o r e l término d e 3 0 días, d e c o n f o r m i d a d 
c o n e l artículo 1 7 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , término q u e empezará a c o n t a r c o n f o r m e s e 

C M J 
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d e t e r m i n a e n e l artículo 1 9 9 d e l a m i s m a l e y , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

C o n f o r m e l o d i s p o n e e l n u m e r a l 4 o y e l parágrafo 1 o d e l artículo 1 7 5 d e l C . P . A . C . A . l a 
e n t i d a d d e m a n d a d a deberá a p o r t a r c o n l a contestación d e l a d e m a n d a , t o d a s l a s p r u e b a s 
q u e s e e n c u e n t r e n e n s u p o d e r y q u e p r e t e n d a h a c e r v a l e r e n e l p r o c e s o , p o r l o t a n t o 
deberá a l l e g a r el e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o q u e c o n t e n g a , l o s a n t e c e d e n t e s d e l a 
actuación o b j e t o d e l p r o c e s o y q u e s e e n c u e n t r e n e n s u p o d e r . L a omisión d e e s t e 
d e b e r c o n s t i t u y e f a l t a d i s c i p l i n a r i a gravísima d e l f u n c i o n a r i o e n c a r g a d o d e l a s u n t o . 

6. - ORDENAR q u e l a p a r t e d e m a n d a n t e d e p o s i t e e n e l término d e l o s DIEZ (10) DÍAS 
s i g u i e n t e s a l a notificación p o r e s t a d o d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , l a s u m a d e S E S E N T A 
M I L P E S O S M / C T E ( $ 6 0 . 0 0 0 ) e n l a c u e n t a N o . 46903302717-4 d e l B a n c o A g r a r i o d e 
C o l o m b i a S . A . , C o n v e n i o 13652, i n d i c a n d o e l n o m b r e d e l a c t o r y e l número d e l p r o c e s o , 
e m o l u m e n t o s q u e serán d e s t i n a d o s a c a n c e l a r l o s g a s t o s o r d i n a r i o s d e l p r o c e s o . 
I g u a l m e n t e s e a d v i e r t e a l a c t o r q u e d e n o c o n s i g n a r s e e n e l término o r d e n a d o l a c a n t i d a d 
a l u d i d a , s e dará aplicación a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 7 8 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -
desistimiento tácito-. 

7. - RECONOCER personería a l a b o g a d o D r . Julián A l f o n s o H e n a o , i d e n t i f i c a d o c o n l a 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE 

CALI 

C M J 
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REPUBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

Auto interlocutório No. 

RADICACION: 76001 -33-33-021 -2018-00163-00 
DEMANDANTES: WALBERTO ALOMIA RIASCOS 
DEMANDADOS: NACION-MINISTERIO DEL INTERIOR Y JUSTICIA 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

2 0 JUN 2018 
S a n t i a g o d e C a l i . 

ASUNTO: 

Correspondió p o r r e p a r t o e l m e d i o p r e s e n t e m e d i o d e c o n t r o l , e j e r c i d o p o r e l s e ñ o r 
WALBERTO ALOMIA RIASCOS e n c o n t r a d e l a NACION-MINISTERIO DEL INTERIOR Y 
JUSTICIA s o l i c i t a n d o l a n u l i d a d d e l o s s i g u i e n t e s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s : O F I 1 5 - 0 0 0 0 3 0 1 7 5 -
S G H - 4 0 3 0 , d e l 1 9 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 , resolución N o . 1 1 8 9 d e l 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , 
resolución N o 1 4 1 4 d e l 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , p r o f e r i d o s p o r e l M I N I S T E R I O D E L 
I N T E R I O R - S U B D I R E C C I O N D E GESTIÓN H U M A N A , s i n e m b a r g o , r e a l i z a d o e l e s t u d i o 
p r e l i m i n a r s e c o n c l u y e q u e d e b e s e r r e c h a z a d o d e p l a n o p o r l a s s i g u i e n t e s : 

ANTECEDENTES: 

L a d e m a n d a f u e r a d i c a d a p a r a s e r t r a m i t a d a a través d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d s i m p l e 
a n t e e l T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e D e l C a u c a , e l día 2 4 d e a g o s t o d e 
2 0 1 6 , s i e n d o r e m i t i d a p o r c o m p e t e n c i a a l H . C o n s e j o d e E s t a d o a través d e l a u t o 
interlocutório N o . 2 0 5 d e l 2 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 . P o s t e r i o r m e n t e , l a Sección P r i m e r a d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o , c o n p o n e n c i a d e l c o n s e j e r o D r . R O B E R T O A U G U S T O S E R R A N O 
VALDÉS, d e l día 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 8 , decidió d e c l a r a r l a f a l t a d e c o m p e t e n c i a , p o r c u a n t o 
e l a c t o r p r e t e n d e l a n u l i d a d d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s d e carácter p a r t i c u l a r y c o m o 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l índole l a b o r a l u n a s u m a d e d i n e r o t r a z a d a e n s a l a r i o s , p o r l o c u a l 
c o n s i d e r o q u e l a s p r e t e n s i o n e s s e adecúan a l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , c o n s i d e r a n d o n e c e s a r i o r e m i t i r e l p r o c e s o a l o s j u z g a d o s 
a d m i n i s t r a t i v o s d e l c i r c u i t o j u d i c i a l d e C a l i , p a r a s e r r e p a r t i d o e n t r e l o s d e s p a c h o s q u e l o 
c o n f o r m a n . 

CONSIDERACIONES: 

C o n f o r m e a l a teoría d e l o s móviles y f i n a l i d a d e s l a p r o c e d e n c i a d e l o s m e d i o s d e c o n t r o l 
c o n t e n c i o s o s a d m i n i s t r a t i v o s n o d e p e n d e e n p r i n c i p i o d e l a n a t u r a l e z a o c o n t e n i d o d e l a c t o 
i m p u g n a d o s i n o a l o s móviles y f i n a l i d a d e s s e ñ a l a d o s e n l a L e y p a r a c a d a u n o d e e l l o s . 

D e e s t a m a n e r a , e l r e c o r r i d o e v o l u t i v o d e l a teoría significó s o s t e n e r q u e l a acción d e 
n u l i d a d , c o n c e b i d a p a r a a m p a r a r e l o r d e n jurídico e n a b s t r a c t o , e s también p r o c e d e n t e p a r a 
r e s t a b l e c e r u n d e r e c h o e n p a r t i c u l a r , s i e m p r e y c u a n d o " / a situación de carácter individual 
a que se refiere el acto, comporte un especial interés, un interés para la comunidad de tal 
naturaleza e importancia, que vaya aparejado con el afán de legalidad, en especial cuando 
se encuentre de por medio un interés colectivo o comunitario, de alcance y contenido 
nacional, con incidencia trascendental en la economía nacional y de innegable e 
incuestionable proyección sobre el desarrollo y bienestar social y económico de gran 
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número de colombianos. De otra parte, el criterio jurisprudencial así aplicado, habrá de 
servir como de control jurisdiccional frente a aquellos actos administrativos que no obstante 
afectar intereses de particulares, por su contenido y trascendencia impliquen, a su vez, el 
resquebrajamiento del orden jurídico y el desmejoramiento del patrimonio económico, social 
y cultural de la Nación1". I g u a l m e n t e , e l m e d i o d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o 
será e l o p o r t u n o c u a n d o m e d i e u n interés p a r t i c u l a r r e f e r i d o a r e p a r a r u n d e r e c h o s u b j e t i v o 
l e s i o n a d o p o r l a Administración. 

E s t a teoría s e v i n o a p o s i t i v i z a r e n e l artículo 1 3 7 y 1 3 8 d e l C P A C A q u e d e m a n e r a 
e x c e p c i o n a l e s t a b l e c e n l a p o s i b i l i d a d d e q u e s e p u e d a e j e r c e r e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d 
s i m p l e f r e n t e a u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e carácter p a r t i c u l a r , d e l m i s m o m o d o e n q u e u n 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e carácter g e n e r a l podrá s e r o b j e t o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , e n l o s e s p e c i a l e s términos f i j a d o s e n l a l e y . 

E n e f e c t o , f r e n t e a l a acción d e n u l i d a d p r e c i s a e n s u p a r t e f i n a l e l artículo 1 3 7 q u e : 

"Excepcionalmente podrá pedirse la nulidad de actos administrativos de contenido 
particular en los siguientes casos: 

1. Cuando con la demanda no se persiga o de la sentencia de nulidad que se 
produjere no se genere el restablecimiento automático de un derecho subjetivo a 
favor del demandante o de un tercero. 

2. Cuando se trate de recuperar bienes de uso público. 

3. Cuando los efectos nocivos del acto administrativo afecten en materia grave el 
orden público, político, económico, social o ecológico. 

4. Cuando la ley lo consagre expresamente. 

Parágrafo. Si de la demanda se desprendiere que se persigue el restablecimiento 
automático de un derecho, se tramitará conforme a las reglas del artículo 
siguiente." 

L a aplicación s u s t a n t i v a d e l a teoría l e p e r m i t e a l j u e z d e t e r m i n a r y a d e c u a r e l m e d i o d e 
c o n t r o l c o n f o r m e a l f i n último p r e t e n d i d o e n l a d e m a n d a , así l a p a r t e a c t o r a s o s t e n g a q u e 
e s e n o e s s u propósito. 

P a r a e l c a s o , e l a c t o r d e m a n d a p o r l a vía d e l a s i m p l e n u l i d a d l a i l e g a l i d a d d e l o s s i g u i e n t e s 
a c t o s : O F I 1 5 - 0 0 0 0 3 0 1 7 5 - S G H - 4 0 3 0 , d e l 1 9 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 , resolución N o . 1 1 8 9 d e l 1 1 
d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , resolución N o 1 4 1 4 d e l 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , p r o f e r i d o s p o r e l 
M I N I S T E R I O D E L I N T E R I O R - S U B D I R E C C I O N D E GESTIÓN H U M A N A , p e r s i g u i e n d o l a 
n u l i d a d d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s d e carácter p a r t i c u l a r y c o m o r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
índole l a b o r a l u n a s u m a d e d i n e r o t r a z a d a e n 1 0 s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s 
v i g e n t e s , e s d e c i r , l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l o s a c t o s p a r t i c u l a r e s , g e n e r a u n b e n e f i c i o 
p a r a e l d e m a n d a n t e y p o r l o e l m e d i o d e c o n t r o l n o sería e l e s c o g i d o s i n o e l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , c o m o l o d i j o e l H . C o n s e j o d e E s t a d o e n e l a u t o d e l 2 2 d e 
m a y o d e 2 0 1 8 . 

S i e n d o e s e e l o r d e n d e l a s c o s a s , e m e r g e q u e e l m e d i o d e c o n t r o l s e e n c u e n t r a a f e c t a d o 
p o r e l fenómeno d e l a c a d u c i d a d p u e s f u e l a resolución N o . 1 4 1 4 d e l 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 
q u e resolvió e l r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l o f i c i o N o . O F I 1 5 - 0 0 0 0 3 0 1 7 5 - S G H - 4 0 3 0 , 
d e l 1 9 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 , l a q u e agotó e l r e q u i s i t o p r e v i o d e actuación a d m i n i s t r a t i v a y e n 
t a n t o l a d e m a n d a s e promovió e l 2 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 , s u p e r a n d o c o n c r e c e s e l término 
d e c u a t r o m e s e s p a r a s u formulación, d e a c u e r d o a l l i t e r a l d , n u m e r a l 2 d e l artículo 1 6 4 
d e l C P A C A . 

1 S a l a P l e n a , s e n t e n c i a d e 2 9 d e o c t u b r e d e 1 9 9 6 , M . P . D r . D a n i e l Suárez Hernández, r e i t e r a d a e n s e n t e n c i a d e S a l a P l e n a 
d e 4 d e m a r z o d e 2 0 0 3 , M . P . D r . M a n u e l S a n t i a g o U r u e t a A y o l a . 
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E n c o n s e c u e n c i a , e l j u z g a d o c o n f o r m e a l artículo 1 6 9 d e l C P A C A , 

R E S U E L V E 

1.- RECHAZAR L A D E M A N D A P O R C A D U C I D A D D E L A ACCIÓN, i n s t a u r a d a p o r e l s e ñ o r 
WALBERTO ALOMIA RIASCOS e n c o n t r a d e l a NACION-MINISTERIO DEL INTERIOR Y 
JUSTICIA. 

CARLGS-EDÜfiRÜÜ~CH 
Juez 

2. - E n f i r m e e s t e a u t o , DEVOLVER l o s a n e a o s s i n n e c e s i d a d d e d e s g l o s e 

3. - RECONOCER personería a A R M A N D O E S C O B A R P O T E S i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e 
ciudadanía N o . 1 6 . 7 0 5 . 7 6 4 y l a T P N o . 2 8 0 . 0 5 9 e x p e d i d a p o r e l C S J , c o m o a p o d e r a d o d e 
l a p a r t e d e m a n d a n t e , d e a c u e r d o c o n l o s términos d e l p o d e r c o n f e r i d o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO 

ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . V?O , h o y n o t i f i c o a l a s 
p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , l a s 8 a . m . 
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